


Rede Legislativa de TV Digital e Rádio

Previsão legal

• ATO DA MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 52, DE OUTUBRO DE 2012 – 
Cria a Rede Legislativa de TV Digital e Rádio
–Recursos compartilhados
–Celeridade na obtenção de consignações

• NORMA No 01/2009 – Norma Geral para execu;ção dos Serviços de Televisão 
Pública Digital

• PORTARIA 106/2012 – Norma para utilizáção da Multiprogramação e 
operação compartilhada com entes públicos nos canais consignados a órgãos 
dos poderes da União



TV Digital – oportunidade

Multiprogramação
4 emissoras em um só transmissor

• Redução de custos
• Programação plena de 24 horas



Montagem  de uma Rádio e TV Legislativa:

1) Transmissão pela internet
2) Transmissão nas operadoras de TV por assinaturas
– Lei do Serviço de Acesso Condicionado SEAC. 
LEI Nº 12.485, DE 12 DE SETEMBRO DE 2011. 
Art 32, inciso X
– Canal legislativo compartilhado entre ente municipal e estadual, 

destinado para a divulgação dos trabalhos parlamentares, 
especialmente a transmissão ao vivo das sessões. 



REDE LEGISLATIVA DE TV DIGITAL 
TV Câmara / TV Assembleia /  TV Senado / TV Câmara Municipal

Nas capitais:
• Acordo Câmara / Senado – 13 capitais 

para cada Casa Legislativa
– canal e sistema de transmissão

• Assembleia Legislativa e Câmara Municipal 
– custeio de operação e manutenção





Em funcionamento:  

• São Paulo, Brasília, 
• Belo Horizonte, Fortaleza, Porto Alegre,
• Cuiabá, Goiânia, Palmas, Vitória,
• Florianópolis, Natal, Salvador e Rio Branco 

• João Pessoa, Macapá, Manaus, Boa Vista, 
Belém e São Luis.



Em fase de instalação:  
• Recife
• Maceió e Aracaju

2016: 
• Rio de Janeiro
• Curitiba, Campo Grande, Porto Velho, Teresina



No interior:
• Câmara dos Deputados - canal 
• Assembleia Legislativa – contribui e faz gestão da rede
• Câmara Municipal – investimento e custeio

Pioneiros:

• Minas Gerais
– Uberaba, Sete Lagoas e Uberlândia 

• São Paulo 
– Barretos, Jaú, Ribeirão Preto, Tupã, Piracicaba, Jacareí, 

Assis, Marília, Campinas, Bauru, Sorocaba, Jundiaí, e Mogi 
das Cruzes



• Sinal aberto e gratuito em 36 cidades

• Cerca de 50 milhões de brasileiros vivem sob a 
cobertura dos sinais



TV Digital   476

NO AR                  35
CONSIGNADO     30
INDICADO     53
SOLICITADO   359

Total Geral903

Rádio FM    427

NO AR                 3
CONSIGNADO      20
INDICADO      90
SOLICITADO        314

 





• Rede Legislativa de TV Digital e 
Rádio

Como participar?



1º passo:

• Envio de Demonstração de Interesse
– Declaração de interesse em firmar Acordo de Cooperação Técnica 

com a Câmara dos Deputados para implantação da Rede Legislativa 
de TV Digital no município

– Declaração de disponibilidade para cumprir as responsabilidades 
advindas da parceria

– Indicação de responsável técnico ou servidor que colabore na 
definição das condições adequadas para a instalação da estação de 
TV no município

________________________________________
Câmara dos Deputados:
• Entrada com processo no Minicom
• Viabilidade técnica de canal na Anatel



Após a indicação de canal

2º passo:
• Contratação de serviço de engenharia de TV 

Digital - Projeto Técnico de Instalação 
(Modelo no manual da Rede Legislativa)

3º passo:
• Assinatura do acordo de cooperação técnica



Após a consignação do canal

4º passo:
• Compra dos equipamentos de transmissão
• Entrada em operação



• Secretário de Comunicação da Câmara dos 
Deputados

• Cooperação com a Anatel e Minicom
• Viabilidade técnica de canais
• Dificuldade nas grandes regiões 

metropolitanas
• Desligamento da televisão analógica
      

• Celeridade na consignação de canais



TV DIGITAL - Estado de MG
Solicitados: 37

ALFENAS 
ARAGUARI 
ARAXÁ 
BARBACENA 
BETIM 
CONSELHEIRO LAFAIETE 
CONTAGEM 
CORONEL FABRICIANO 
FORMIGA 
GOVERNADOR VALADARES 
IBIRITÉ 
IPATINGA 

ITABIRA 
ITAJUBÁ 
ITAMARANDIBA 
ITUIUTABA 
JACUTINGA 
LAGOA SANTA 
MONTE SIÃO 
MURIAÉ 
NOVA SERRANA 
PATOS DE MINAS
PARÁ DE MINAS 
PASSOS 
POÇOS DE CALDAS 

PONTE NOVA 
RIBEIRÃO DAS NEVES 
SABARÁ 
SANTA LUZIA 
SÃO JOÃO DEL REY 
TAIOBEIRAS 
TEÓFILO OTONI 
TRÊS CORAÇÕES 
TRÊS PONTAS 
UBÁ 
VESPASIANO 
VIÇOSA



TV DIGITAL - Estado de MG

Consignados: 

Indicados: 

No ar:

DIVINÓPOLIS 
LAVRAS 
MONTES CLAROS 
POUSO ALEGRE

JUIZ DE FORA
MONTE CARMELO 
VARGINHA

BELO HORIZONTE 
SETE LAGOAS 
UBERABA 
UBERLÂNDIA 



Rede Legislativa de Rádio 

• Importante meio de comunicação
• Menor custo
• Rede em expansão
• Tecnologia analógica (FM): não 

permite transmissão simultânea
• Compartilhamento da grade horária 

com apenas um parceiro

       



Capital
• Acordo com capital: Câmara dos Deputados adquire 

o equipamento e a Assembleia assume o custeio da 
operação.

Interior
• Acordo com cidade do interior: Câmara Municipal 

adquire o equipamento e mantém a estação, e tem 
prioridade no vivo do plenário.



20 consignações, 90 canais indicados
3 em funcionamento: Brasília, Cuiabá e Bauru

• Cuiabá  - operação piloto em funcionamento 
• Salvador
• Florianópolis
• Belém 
• São Luís
• Recife (Jaboatão dos Guararapes)
• Teresina
• Campo Grande
• Macapá
• Rio Branco
• João Pessoa





RÁDIO - Estado de MG
Solicitados: 26

ARAGUARI 
ARAXÁ 
BARBACENA 
BELO HORIZONTE 
BETIM 
CONTAGEM 
GOVERNADOR VALADARES 
IBIRITÉ 
IPATINGA 
ITABIRA 
ITAJUBÁ 
ITUIUTABA 
JUIZ DE FORA 
MURIAÉ 
NOVA SERRANA 
PARACATU 
PATOS DE MINAS 
POÇOS DE CALDAS 
RIBEIRÃO DAS NEVES 
SABARÁ 
TEÓFILO OTONI 
TRÊS CORAÇÕES 
UBÁ 
VARGINHA 
VESPASIANO 



RÁDIO- Estado de MG

Consignados: 

Indicados: 

DIVINÓPOLIS 
ITAÚNA 
MONTES CLAROS 
UBERLÂNDIA 

BH (LAGOA SANTA) 
BH (SANTA LUZIA) 
CONSELHEIRO LAFAIETE 
CORONEL FABRICIANO 
DESTERRO DO MELO 
ITAMARANDIBA 
LAVRAS 
PASSOS 
POUSO ALEGRE 
SANTA RITA DE IBITIPOCA 
SETE LAGOAS 
UBERABA 



Período eleitoral 
 
Informar ao juiz eleitoral que a emissora está no ar. 
 
 
Cabe aos parceiros da Rede Legislativa responsabilidade 
pela inserção e transmissão em sua programação local, da 
propaganda político-partidária estadual e municipal, 
segundo a legislação eleitoral vigente.



- A propaganda no horário eleitoral gratuito será veiculada nas 
emissoras legislativas de rádio e TV, inclusive na TV por assinatura, sob 
responsabilidade das Câmaras Municipais. 
 
- Matérias que possam ser classificadas como propaganda política ou 

promoção pessoal não podem ser veiculadas pelas emissoras da 
Rede Legislativa a qualquer tempo.

- Por outro lado, a veiculação de informações sobre as atividades 
legislativas e parlamentares, justamente por não ser considerada 
propaganda eleitoral, é permitida a qualquer tempo.



- A partir de 30 de junho de 2016, é vedado às emissoras transmitir 
programa apresentado ou comentado por candidato escolhido em 
convenção.
 
- Devemos garantir o equilíbrio do noticiário, de modo a não beneficiar 
nem prejudicar candidatos e/ou partidos participantes do pleito. 

- Evitar superexposição de algum vereador-candidato, que possa 
caracterizar que esteja recebendo tratamento privilegiado (Lei 
9504/97, art. 45, IV), mesmo em caso de programa ou matéria sobre a 
atividade legislativa.



Debate eleitoral: participação de candidatos de todos os partidos com 
representação na Câmara dos Deputados superior a 9 parlamentares 
(Resolução nº 23.457); 

a Justiça Eleitoral não tem exigido, contudo, que a presença de todos 
seja no mesmo programa. 

Caso haja recusa de candidato e/ou partido em participar do programa 
ou dar entrevista, este comportamento deve ser devidamente 
documentado e tornado público. 

Os debates deverão ter legenda oculta, Libras e audiodescrição. 



Plenário: é garantida a livre expressão dos parlamentares no Plenário, 
que tem um caráter soberano. 
Todavia, não se deve veicular matérias sobre pronunciamentos que 
tenham claro teor eleitoral, pois os veículos não são extensões do 
Plenário. As notícias devem restringir-se aos pronunciamentos sobre a 
atividade legislativa do parlamentar. 

Transmissão de reprise: em caso de conteúdo propagandístico ter sido 
veiculado em sessão plenária ao vivo, tal sessão não deverá ser objeto 
de reprise. 



- Conforme o disposto no Código Brasileiro de 
Telecomunicações (CBT), Lei no 4.117/62, nos noventa dias 
anteriores às eleições gerais do País, as emissoras de 
televisão deverão transmitir, gravar e conservar em arquivo 
pelo prazo de 30 dias depois de transmitidas, a 
propaganda partidária gratuita.



Resolução nº 23.457

Art. 37. As emissoras de rádio e de televisão veicularão, no período de 26 de agosto a 29 de 
setembro de 2016, a propaganda eleitoral gratuita da seguinte forma (Lei nº 9.504/1997, 
art. 47, caput, § 1º, incisos VI e VII): 
I - em rede, nas eleições para prefeito, de segunda a sábado: 
 
das 7 horas às 7 horas e 10 minutos e das 12 horas às 12 horas e 10 minutos, no rádio; 
 
das 13 horas às 13 horas e 10 minutos e das 20 horas e 30 minutos às 20 horas e 40 
minutos, na televisão. 
 
II - em inserções de trinta e de sessenta segundos, nas eleições para prefeito e vereador, de 
segunda a domingo, em um total de setenta minutos diários, distribuídas ao longo da 
programação veiculada entre as 5 e as 24 horas, na proporção de sessenta por cento para 
prefeito e de quarenta por cento para vereador. 
 
§ 1º Na veiculação da propaganda eleitoral gratuita, será considerado o horário de Brasília. 
 



§ 2º Somente serão exibidas as inserções de televisão a que se refere 
o inciso II do caput nos municípios em que houver estação geradora 
de serviços de radiodifusão de sons e imagens (Lei nº 9.504/1997, art. 
47, § 1º-A). 
 
Art. 38. A partir do dia 15 de agosto de 2016, o Juiz Eleitoral designado 
pelo respectivo Tribunal Regional Eleitoral convocará os partidos e a 
representação das emissoras de rádio e de televisão a fim de 
elaborarem plano de mídia, nos termos do art. 42, para uso da parcela 
do horário eleitoral gratuito a que tenham direito, garantida a todos a 
participação nos horários de maior e de menor audiência (Lei nº 
9.504/1997, art. 52).
 



Art. 43. 
§ 2º Até o dia 25 de agosto de 2016, as emissoras distribuirão, entre si, as 
atribuições relativas ao fornecimento de equipamentos e mão de obra especializada 
para a geração da propaganda eleitoral, bem como definirão: 
I - a forma de veiculação de sinal único de propaganda; e 
II - a forma pela qual todas as emissoras deverão captar e retransmitir o sinal. 
 
 
Art. 60. A requerimento do Ministério Público, de partido, de coligação ou de 
candidato, a Justiça Eleitoral poderá determinar a suspensão, por vinte e quatro 
horas, da programação normal de emissora que deixar de cumprir as disposições 
desta resolução (Lei nº 9.504/1997, art. 56; e Constituição Federal, art. 127).
 

- Atenção às regras sobre veiculação de pesquisas eleitorais 
constantes na Resolução nº 23.457



- A coordenação da Rede Legislativa recebeu a recomendação do 
jurídico da Câmara dos Deputados de que:

 
Caso o ente conveniado não possa atender à totalidade do disposto na 
legislação eleitoral, proceda à interrupção da inserção local durante o 
período da propaganda eleitoral.

Caso a Câmara dos Deputados receba notificação judicial ou tome 
conhecimento acerca de irregularidades em alguma das programações 
locais, proceda ao encerramento, temporário ou definitivo, da 
inserção local e ao cancelamento do termo de cooperação com o ente 
conveniado; e



Rede Legislativa 

http://www.camara.leg.br/redelegislativa

redelegislativa@camara.leg.br

61 - 3216-1602
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